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	ATA da QUINTA reunião do CONSELHO DE AUTORIDADE PORTUÁRIA DE ANTONINA, realizada aos VINTE dias do mês de JUNHO de DOIS MIL E SEIS, às 14h00, na Sala de Reuniões dos Terminais Portuários da Ponta do Félix, sito à Rua Engenheiro Augusto de Leão Fonseca, nº 1520, na cidade de Antonina, Estado do Paraná, presentes os Conselheiros, devidamente convocados: Jozue Marques da Silva, Presidente do Conselho; Leopoldino de Abreu Neto, Kleber Oliveira Fonseca,  Victor Manuel Simões Pinto, Juarez Moraes e Silva, Edmilson Garanhani, Aroldo Cezar da Costa, João Carlos Shtorache, Reginaldo Pereira, Luis Carlos de Souza, Marcus Vinícius Oliveira Fonseca, Ângela Cristina Bahry Corisco, Leocádio Cezar da Cunha, Jefferson Oliveira Fonseca,  Hélcio Fonseca da Silva, Nilson Hanke Camargo, Ozeil Moura dos Santos, e, como convidados, Francisco dos Santos Moreira, Capitão dos Portos do Paraná, Sérgio Ricardo Valladares, da Receita Federal, Disonei Zampieri, da Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento, José Augusto Disordi da Costa, da Terminais Portuários da Ponta do Félix, Lais Bittencourt Sávio, da SINDAPAR, Francisco Paquet, da Tirrena, Osmair Pavanelli e Newton Santos Filho, do Sindicato dos Arrumadores de Antonina. Justificaram a ausência os Conselheiros: Eduardo Requião de Mello e Silva, Roberto Fontes Filho, Nivaldo Tuba e Luiz Antonio Fayet.


	5ª Reunião 

CONSELHO DE AUTORIDADE PORTUÁRIA DE ANTONINA

Realizada em 20/06/2006

	Como PRIMEIRO item, o Presidente Senhor Jozue Marques da Silva, registrou a presença dos convidados e lembrou que na reunião anterior houve um pequeno problema com a Comissão Especial para Revisão Tarifária e espera que o mesmo seja solucionado para dar prosseguimento ao trabalho desta Comissão.
	1º

ABERTURA DOS TRABALHOS

Palavra do Presidente

	Como SEGUNDO item, o Presidente informou que as Atas da terceira e quarta reuniões ordinárias foram entregues aos Conselheiros, alertou que foram solicitadas algumas modificações pelo Conselheiro Ozeil Moura dos Santos,  que foram prontamente atendidas. Colocou em votação as Atas e não havendo manifestação foram aprovadas por unanimidade. 
	2º

DISCUSSÃO E APROVAÇÃO DAS ATAS

3ª e 4ª Reuniões Ordinárias

	Como TERCEIRO item, o Presidente assinou a Deliberação nº 05/2006, de 18 de maio de 2006, estabelecendo o Regimento Interno do CAP/Antonina, aprovado por unanimidade pelo Conselho, e a Deliberação nº 06/2006, de 18 de maio de 2006, estabelecendo o PDZPO de Antonina, também aprovado por unanimidade.
	3°

ASSINATURA DAS DELIBERAÇÕES

Nº 05/2006 e

Nº 06/2006 

	Como QUARTO item, o Presidente passou a palavra aos Conselheiros Relatores. 4.1 Comissão Permanente de Dragagem – O Conselheiro Relator Juarez Moraes e Silva informou que a Comissão não se reuniu nesse período, porém, a Comissão nomeada pela Superintendência da APPA, para negociação junto às autoridades ambientais, foi recebida em Brasília, pelo Diretor de Licenciamento Ambiental do Ibama, Dr. Luiz Felipe Kunz Junior,  que analisou o processo de Licenciamento de Dragagem de Paranaguá e Antonina e concluiu que a proposta era consistente e atenderia a legislação e as expectativas do IBAMA, porém, materializou e oficializou a proposta apenas uma semana depois. Citou que recentemente acompanhou uma Comissão do IAP, composta aproximadamente por 7 (sete) integrantes, que veio a Paranaguá e Antonina para fazer a vistoria técnica de todas as áreas propostas  para o despejo do material a ser Dragado. O resultado da vistoria foi positivo, sendo que a proposta foi aceita pela Comissão, que encaminhou um relatório técnico ao IAP visando à emissão de uma Licença Prévia para a APPA efetuar uma licitação, que dependerá do Governador para ser realizada em caráter emergencial ou não. Em seguida o Conselheiro Ozeil Moura dos Santos pediu a palavra e perguntou ao Conselheiro Juarez Moraes e Silva se contratada a empresa para realizar a Dragagem, ela viria a dragar primeiro Paranaguá e depois Antonina ou os dois Portos seriam dragados simultaneamente. Na seqüência o Conselheiro Nilson Hanke Camargo perguntou ao Conselheiro Juarez Moraes e Silva se com a Licença Prévia o IAP ainda terá que avaliar as áreas  previamente estabelecidas para despejos, podendo então, caso haja riscos ao meio ambiente não emitir a Licença definitiva. O Conselheiro Juarez Moraes e Silva respondendo primeiramente ao Conselheiro Ozeil, informou que a Dragagem será dividida em 3 (três) lotes, podendo até em uma única licitação haver 3 (três) ganhadores, porém, se uma única empresa for contratada ela terá que disponibilizar equipamentos com perfis distintos, sendo um para o Canal da Galheta, um para Paranaguá e outro para Antonina. Respondendo ao Conselheiro Nilson relatou que toda a discussão sobre o licenciamento ambiental, era a possibilidade da licitação ser aberta o mais rápido possível, devido as questões da legislação eleitoral. Informou que na Licença Prévia está contido todo o processo de dragagem, ou seja, o projeto com início, meio e fim. Citou que existem algumas condicionantes que não impedem o início da licitação e que a Licença Prévia não criará nenhum embaraço na execução física da dragagem.  O Conselheiro Nilson explicou que havia feito sua pergunta com base na experiência que teve no acompanhamento do projeto para licenciamento geral do porto, que gerou um estudo entregue ao IBAMA, e este, levantou uma série de questionamentos sobre o projeto e solicitou que a APPA apresentasse as devidas respostas, isso há 1 (um) ano atrás e até o presente momento não foram atendidas. Ele agradeceu ao Conselheiro Juarez pela resposta e espera que tudo ocorra conforme o respondido pelo Conselheiro. O Presidente Jozue Marques da Silva comentou o relato da Comissão Especial de Dragagem e passou a palavra ao Relator da próxima Comissão. 4.2 Comissão Especial para Revisão Tarifária – O Conselheiro Aroldo Cezar da Costa relatou que tem encontrado imensas dificuldades para apresentação de medidas na reunião, e que pensou até em renunciar o cargo de membro da comissão e pediu que o Conselheiro Leopoldino de Abreu Neto explicasse o motivo da comissão não se reunir.  Em seguida o Presidente Jozue Marques da Silva pediu ao Conselheiro Aroldo que reconsiderasse qualquer atitude de renuncia, comentou que reconhece o problema com a Comissão, lembrou que todas as ações do Conselho são democráticas e passou a palavra ao Conselheiro Leopoldino de Abreu Neto que explicou ter havido um engano, devido ao incidente com a gravação da 4ª Reunião, pois naquela reunião ele não foi designado para compor a Comissão Especial para Revisão Tarifária e nem foi indicado pelo Conselheiro Eduardo Requião para substituí-lo, o que ocorreu foi que o Conselheiro Eduardo Requião comentou que se ele tivesse que deixar a Comissão o Conselheiro Leopoldino estaria à disposição para assumir em seu lugar. Prosseguindo ele justificou a ausência do Conselheiro Eduardo Requião de Mello e Silva e lembrou ao Conselheiro Aroldo Cezar da Costa que nada foi definido quanto à Comissão. Dando continuidade o Presidente Jozue comentou que o trabalho do Conselho é maior que qualquer problema que ocorra, pois é um trabalho envolvente e em breve as decisões tomadas pelo Colegiado frutificarão e por isso pediu que os Conselheiros reconsiderem quaisquer atitudes de renuncia, reflitam suas condições e trabalhem da forma mais democrática possível. Prosseguindo o Conselheiro Aroldo expôs ao Conselho que a Comissão depende da APPA para dar andamento aos trabalhos, pois caso contrário, ele apresentaria uma proposta x para redução tarifária, o que conseqüentemente não seria aceita pela APPA, já que a mesma não participou do processo decisório.  Também pediu que a Administração do Porto marque uma reunião para que, enfim, a comissão se reúna e possa conversar. 4.3 – Comissão Permanente do PDZPO - O Conselheiro Relator Juarez Moraes e Silva  informou que devido à falha na gravação da 4ª Reunião, não constou em Ata  o convite feito ao Sindicato dos Arrumadores de Antonina para participar das reuniões do Conselho como entidade convidada e registrou a presença dos senhores Osmair Pavanelli e Newton Santos Filho do Sindicato dos Arrumadores de Antonina. Dando seqüência ao seu relato o Conselheiro Juarez informou que após aprovação do PDZPO na última reunião, a Comissão não mais se reuniu. Citou que aconteceram dois eventos relevantes e pediu ao Conselheiro Kleber Oliveira Fonseca para relatar os mesmos.  Atendendo ao pedido do Conselheiro Juarez o Conselheiro Kleber Oliveira Fonseca informou ao Conselho que a Prefeitura Municipal de Antonina e a Transpetro, assinaram um termo de ajuste onde a Transpetro irá repassar 7 (sete) milhões e 200 (duzentos) mil reais ao Município de Antonina, para a realização de projetos específicos como a recuperação do trecho que vai desde o início da Cidade até o Terminal Barão de Teffé e Ponta do Félix. Agradeceu o empenho do Dr. Eduardo Requião, que não mediu esforços para a concretização da assinatura desse termo. Informou também que na última sexta-feira, houve uma audiência com o Ministro do Planejamento Paulo Bernardo, onde estiveram presentes representantes do CAP, do Porto e do município de Antonina. E essa comissão apresentou ao Ministro uma solicitação para inclusão no orçamento da União do traçado que ligará o Porto Público de Antonina à BR 277. Seguindo o Presidente Jozue Marques da Silva comentou que o Conselho conseguiu significativos avanços em termos da construção do Porto Público, desde sua primeira reunião em 16 de fevereiro, e, é nesse contexto que se insere a questão tarifária que poderá ter como resultado uma redução nas tarifas ou até um outro tipo de incentivo. Deu conhecimento do projeto de arrendamentos, onde serão disponibilizadas áreas constantes no PDZPO, para serem objetos de uma licitação para ocupação pelo setor privado. Finalizando pediu aos Conselheiros que estão preocupados que se tranqüilizem e que em tempo o Colegiado irá apresentar soluções aos problemas que se apresentam.
	4º

POSICIONAMENTO SOBRE O ANDAMENTO

DOS TRABALHOS DAS COMISSÕES INTERNAS DO CAP
Conselheiros Relatores Indicados


	
	4º

POSICIONAMENTO SOBRE O ANDAMENTO

DOS TRABALHOS DAS COMISSÕES INTERNAS DO CAP
Conselheiros Relatores Indicados

	Como SEGUNDA PARTE da Pauta o Presidente Jozue Marques da Silva passou para Comunicações e Informações Gerais. Correspondências Expedidas -  Nenhuma correspondência foi expedida. Correspondências Recebidas - Foi recebida a solicitação do SINDAPAR – Sindicato das Agências de Navegação do Paraná – enviada por e-mail, manifestando o interesse em ter assento permanente como convidado no CAP. Foi recebido o Relatório Final da Câmara Temática de Infra-estrutura e Logística do Agronegócio – Corredores, enviado pelo Conselheiro Luiz Antonio Fayet.
	II - EXPEDIENTE

COMUNICAÇÕES E INFORMAÇÕES GERAIS

	Como TERCEIRA PARTE da Pauta o Presidente Jozue Marques da Silva passou a palavra aos Conselheiros. Usando a palavra o Conselheiro Juarez Moraes e Silva colocou para o Colegiado a questão do OGMO. Informou que em recente visita o SINDOP – Sindicato dos Operadores Portuários do Paraná, manifestou o desejo de que Antonina tivesse o seu próprio OGMO, conforme prevê a Lei 8.630, e que em Assembléia delibou que até dezembro do corrente ano, a base trabalhadora de Antonina seja desligada do OGMO de Paranaguá. Comentou que 6 (seis) meses é um período curto para a implantação do OGMO, pois ele é praticamente uma empresa que contém um custo que não é pequeno e há também a exigência por Lei da capacitação técnica e especialização daqueles que farão parte da estrutura do OGMO, porém, essa implantação vem atender as reivindicações da Classe Trabalhadora de Antonina. Pediu que o Colegiado se manifestasse criando uma Comissão ou atendendo da melhor forma essa matéria, dentro da legislação. O Presidente Jozue Marques da Silva passou a palavra ao Colegiado para manifestações sobre a questão. Prosseguindo o Conselheiro Nilson Hanke Camargo perguntou se todos os Operadores Portuários de Antonina estavam de acordo com a constituição do OGMO  e  também se o Terminal Matarazzo poderia ser considerado como Operador Portuário. Respondendo o Conselheiro Nilson, o Presidente Jozue explicou a situação do Terminal Matarazzo e deixou claro que hoje o Matarazzo não é Operador Portuário. Sobre os operadores estarem de acordo, o Presidente respondeu que sim, já que em Antonina atualmente apenas a Ponta do Félix está como Operador Portuário faz parte do Colegiado e está buscando em conjunto as soluções para instituição do OGMO em Antonina e na seqüência encaminhou ao Colegiado a proposta para criação de uma Comissão para auxiliar a constituição do OGMO. O Conselheiro Luis Carlos de Souza pediu a palavra e se colocou a disposição, em nome da Classe Trabalhadora, para integrar a nova comissão o qual foi seguido pelo Conselheiro Aroldo Cezar da Costa que também indicou seu nome para compor a Comissão. O Presidente pediu a secretaria para recolher os nomes daqueles que desejassem integrar a comissão, a qual ficou composta pelos seguintes Conselheiros: PODER PÚBLICO - Leopoldino de Abreu Neto e Denis da Silva. OPERADORES PORTUÁRIOS – Juarez Moraes e Silva e Edmilson Garanhani. USUÁRIOS – Ozeil Moura dos Santos e Jefferson Oliveira Fonseca. TRABALHADORES – Luís Carlos de Souza e Aroldo Cezar da Costa. O Presidente Jozue Marques da silva fez um convite a todos os trabalhadores que quiserem se mover na tarefa de propor um modelo para o OGMO, independente ou não de estarem representando um Bloco. Prosseguindo o Conselheiro Aroldo Cezar da Costa informou ao Presidente que inclusive já existe um estatuto pronto que necessita apenas de alguns pequenos detalhes. Seguindo o Presidente Jozue comentou que o estatuto é importante, porém, ainda não existe um modelo econômico, com diretrizes, dirigentes, custos, além da definição de um administrador e funcionários. O Conselheiro Kleber Oliveira Fonseca citou a importância do Sindicato dos Arrumadores de Antonina para o município, tendo em vista o quantitativo de trabalhadores que o mesmo representa [mais de 200 (duzentos nomes)] e perguntou ao Presidente Jozue de que forma o Conselho poderia ter de ante mão a presença do Sindicato dos Arrumadores de Antonina no Colegiado. Respondendo, o Presidente Jozue Marques da Silva comentou que talvez ele tivesse avançado além do que poderia e que primeiro é necessário desenvolver o projeto para o OGMO, lembrou que convidou todos os trabalhadores para participarem na elaboração do projeto, que depois de concluído deverá ser encaminhado ao Colegiado, onde será analisado pelos Blocos Representativos. O projeto terá duas etapas: a primeira é a elaboração do modelo, onde todos independente de terem assento ou não no Conselho, poderão participar e a segunda etapa é a apresentação do modelo ao Colegiado, onde deverá ser analisado do ponto de vista de cada representante. Explicou que quanto às indicações para o Conselho, elas são feitas pelas federações e encaminhadas para o Ministro, que aceitando, fará uma Portaria, e certamente será acatada pelo Conselho. Informou que esse  procedimento deverá ser feito pelo Sindicato. Prosseguindo o Conselheiro Juarez Moraes e Silva citou que a história do Porto de Antonina é vinculada ao Sindicato dos Arrumadores tanto quanto do Sindicato da Estiva, que são dois pilares da sustentação portuária de Antonina. Solicitou que o CAP se manifeste junto ao Ministério dos Transportes no sentido de que o Sindicato dos Arrumadores tenha uma cadeira permanente no Conselho, sem, no entanto, infringir a legislação. Sugeriu que enquanto não tomar posse no Conselho, o Sindicato dos Arrumadores, fosse oficializado como convidado permanente. Sugeriu também que o Sindicato pudesse ter direito a palavra na Comissão Especial de Instituição do OGMO em Antonina. O Presidente Jozue Marques da Silva respondendo ao Conselheiro Juarez Moraes e Silva explicou que o pedido para que o Sindicato dos Arrumadores componha o Conselho, deve ser feito pelas federações em que o Sindicato estiver filiado, junto ao Ministério. Na seqüência o Conselheiro Nilson Hanke Camargo informou que faz parte do CAP de Paranaguá há 4 (quatro) anos e até hoje não possui uma cadeira efetiva no Conselho, informou também que o Sindicato dos Arrumadores, como Convidados permanentes, não poderão integrar nenhuma comissão, conforme o Regimento Interno do CAP,  o que nada impede que participem e se manifestem nas Reuniões Ordinárias. Continuando, sugeriu que o PDZPO de Antonina seja apresentado ao CAP de Paranaguá, pois considera importante que aquele Conselho tenha essas informações. Comentando a sugestão do Conselheiro Nilson Hanke Camargo o Presidente Jozue informou que está registrada a sugestão, pediu um pouco mais de paciência aos Conselheiros e que em tempo hábil será atendida. Comunicou que todos os pedidos para participação nas reuniões do CAP como convidados estão sendo prontamente atendidas. Lembrou que até o momento o Sindicato dos Arrumadores não enviou pedido formal para participar das reuniões do Conselho, o que poderá ser feito se assim desejarem. Prosseguindo o Conselheiro Ozeil Moura dos Santos comentou que em primeiro momento o Sindicato dos Arrumadores deverá questionar sua federação quanto à indicação dos Conselheiros ao Ministério dos Transportes e no segundo seria exatamente o que o Presidente havia dito, o de solicitar formalmente sua presença como convidado permanente no Conselho, com direito a palavra e não a voto. O Presidente  Jozue Marques da Silva agradeceu ao Conselheiro Ozeil e passou a palavra o senhor Sérgio Ricardo Valladares, que  informou que o Terminal Matarazzo não pode operar no momento, quanto a APPA, mesmo não tendo a Fortesolo e Interportos como operadores portuários, continua alfandegada. Informou também que o Porto Organizado de Antonina inicia-se na Ponta da Graciosa e vai até a Foz do Rio Nhundiaquara, sendo essa área disponível para qualquer empresa que queira se estabelecer com indícios de navegação. O Presidente Jozue Marques da Silva complementando as palavras do senhor Sérgio Ricardo Valladares informou que em breve deverá ser apresentada ao Colegiado uma proposta para redefinição da área do Porto Organizado e que essas áreas estarão disponíveis para os empreendedores que estiverem interessados. O Conselheiro Ozeil Moura dos Santos perguntou ao senhor Sérgio Ricardo Valladares  como a greve da Receita Federal poderia ser minimizada. Respondendo, o senhor Sérgio Ricardo Valladares explicou que ele responde pela jurisdição de Antonina, e como ele é chefe e executor dos serviços e chefe não entra em greve, aqui em Antonina ele sempre está à disposição para realizar o serviço, quanto à Paranaguá é diferente, pois lá existe um esquema de greve com escala, há pessoas trabalhando nos serviços especiais e uma série de mandatos de segurança que são respondidos diariamente. O Conselheiro Juarez Moraes e Silva citou a seqüência de recordes que Antonina vem batendo na operação de congelados. Informou que isso se dá pela cadeia logística formada aqui e esse diferencial competitivo estabelece vantagem para o Porto de Antonina. Informou que essa cadeia envolve decisivamente duas áreas que possuem um nível extraordinário de excelência, uma é a Receita Federal e outra o Ministério da Agricultura. Elogiou a Receita pela operação com alto nível de profissionalismo e comprometimento. Citou que há 2 (dois) anos os Certificados Internacionais SCSIs eram emitidos em 20 (vinte) dias, hoje eles são emitidos em 20 (vinte) minutos, pois após a chegada do navio eles passam pela Receita Federal e pelo Ministério da Agricultura com alta velocidade, e isto é custo Brasil reduzido, é um modelo de operação. Finalizando o Presidente Jozue Marques da Silva  agradeceu as autoridades que compuseram a mesa, aos convidados, aos Conselheiros e deu por encerrada a reunião.
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	Eu Marcel da Cruz Fernandes da Conceição, Secretário Substituto, lavrei a presente Ata, que segue assinada pelo Presidente e demais Conselheiros.

Marcel da Cruz Fernandes da Conceição
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